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1. RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO

A Diretora Pedagógica das Faculdades Integradas Regionais de Avaré encaminha a este Conselho, consulta a respeito da validade de se exigir no Edital da Pós-Graduação em Mestrado e Doutorado, da Faculdade de Engenharia de Guaratinguetá, da UNESP, que o candidato tenha graduação de, no mínimo, 4 anos para se inscrever no processo seletivo (fls. 02-03).

A Assistência Técnica deste Conselho consultou a Universidade sobre o assunto (fls.04-05), que juntou o regulamento do Programa de Pós-Graduação em Engenharia Mecânica, Cursos de Mestrado Acadêmico e Doutorado, da Faculdade de Engenharia do Campus de Guaratinguetá e da Resolução UNESP nº 88, de 24/10/2002, que dispõe sobre o Regimento Geral de Pós-Graduação da UNESP (fls. 07-27).

1.2 APRECIAÇÃO

A Resolução UNESP nº 88/2002 dispõe sobre o Regimento Geral de Pós-Graduação da Universidade. Nesta Resolução, publicada no DOE de 25/10/2002, fls. 93, o artigo 11, § 5º estabelece:

“§5º - O Regulamento de cada Programa deverá estabelecer critérios para o processo seletivo de ingresso no Programa”.
O Regulamento do Programa de Pós-graduação em Engenharia Mecânica, Curso de Mestrado Acadêmico e Doutorado, da Faculdade de Engenharia do Campus de Guaratinguetá estabelece, em seu artigo 8º:

“Artigo 8º - Para inscrição no Programa de Pós-graduação em Engenharia Mecânica, o candidato deverá ser portador de diploma ou certificado de conclusão de Curso Superior com duração mínima de quatro anos, exceto para o portador de diploma de Tecnologia, conforme consta no § 4º deste artigo”.
...

“§ 4º - Poderão ser aceitas inscrições de alunos portadores de diploma de Tecnólogo, em Curso com duração de três anos, desde que este comprove pelo menos um ano de adaptação curricular, conforme indicação feita pelo Coordenador do Programa”.

O artigo 10, do mesmo Regulamento, determina:

“Artigo 10 – O candidato aprovado no exame de seleção para aluno regular que apresentar deficiência de currículo poderá ser submetido a um regime de adaptação”.
“§ 1º - O regime de adaptação será fixado, em cada caso, pelo Orientador, referendado pelo Conselho do Programa e homologado pela Congregação”.

Seguem-se outros três parágrafos regulamentando o período de adaptação.

“A Universidade Estadual Paulista “Júlio de Mesquita Filho” – UNESP, no uso de sua autonomia, estabeleceu as regras para os seus Programas de Pós-Graduação. Tal regulamentação, aprovada pelo Conselho de Ensino, Pesquisa e Extensão Universitária (CEPE), está contida no Regimento Geral de Pós-Graduação da UNESP (DOE de 25/10/2002, fls. 93).

‘Conforme determinação do Regimento Geral, cada Programa estabeleceu seus Regulamentos e, no caso específico do Programa de Pós-Graduação em “Engenharia Mecânica”, oferecido pela Faculdade de Engenharia do Campus de Guaratinguetá, ele foi aprovado pela Câmara Central de Pós-graduação e Resolução UNESP 65/2007, publicada no DOE de 22/09/2007, fls. 42 e retificado em 26/09/2007 (DOE, Seção I, fls. 49).

‘Nos termos do artigo 207 da Constituição brasileira, a Unesp possui autonomia para o estabelecimento de suas regras e, portanto, há validade das exigências contidas nos referidos documentos da Instituição, cujo Programa foi analisado e é recomendado pela CAPES (Coordenadoria de Aperfeiçoamento de Pessoal do Ensino Superior) com conceito final quatro e, portanto, com validade nacional.

‘Entretanto, cabem algumas ponderações sobre a exigência do Programa da Faculdade de Engenharia de Guaratinguetá.

‘Com o sancionamento da Lei 9394/96, seu artigo 44 estabeleceu a abrangência da educação superior:

“Artigo 44 – A educação superior abrangerá os seguintes cursos e programas:

I – cursos seqüenciais por campo de saber ...

II – de graduação ...

III – de pós-graduação...

IV – de extensão..”

No limite, quando o Regulamento estabelece em seu artigo 8º que “o candidato deverá ser portador de diploma ou certificado de conclusão de Curso Superior” ele admite a inscrição de todos os concluintes dos Cursos dispostos nos incisos I a IV do artigo 44 da LDB, incluindo-se os egressos de cursos sequenciais e de extensão, desde que com “duração mínima de quatro anos, exceto para o portador de diploma de Tecnologia, conforme consta no § 4º deste artigo”, conforme descrito na segunda parte do caput do artigo citado.

Após a sanção da Lei 9394/96, outra característica para os Cursos de Graduação, que podem ser de bacharelado, licenciatura ou tecnologia, foi o estabelecimento de Diretrizes Curriculares Nacionais, com eliminação dos currículos mínimos anteriormente existentes. Assim, eles passaram a funcionar dentro de diretrizes gerais estabelecidas e aprovadas, contendo uma duração, em horas, estabelecida em função do que se espera para cada Curso, num tempo mínimo de duração em anos que, conjugados, garantem a formação em cada Curso oferecido pelas diferentes Instituições de nível superior do país.

Cursos de Bacharelado, em áreas básicas, como Matemática, Física, História, etc., têm duração mínima de 2400 horas desenvolvidas em um tempo mínimo de três anos.

Como os Cursos são desenvolvidos no período diurno (matutino, vespertino ou integral) ou noturno, as organizações dos mesmos vêm apresentando grande gama de variações: uma mesma Instituição pode oferecer um bacharelado em Física, por exemplo, no período diurno com as 2400 horas exigidas e em três anos, enquanto que o mesmo curso, no período noturno e com exatamente as mesmas disciplinas e carga horária, ser oferecido à noite e em quatro anos, pois o período noturno acomoda um menor número de horas de atividades. Com este perfil (extremamente comum), para alunos formados numa mesma Instituição, os egressos do período noturno poderiam se inscrever para o exame de seleção ao ingresso na Pós-Graduação, da Faculdade de Engenharia de Guaratinguetá e, seus colegas do período diurno, seriam barrados.

Assim, pelas novas características dos Cursos de Graduação “pós-LDB”, a duração em anos de um curso, por si só, tem um significado pouco consistente para ser utilizado sem a necessária combinação com a carga horária total desenvolvida.

Ainda com relação à duração/carga horária dos Cursos, a crescente utilização de atividades complementares com extensa duração, pode acarretar um aumento não obrigatoriamente interessante para a formação específica do egresso naquele curso/área e gerar outras distorções, ainda que atendendo às exigências contidas no Regulamento da Instituição.

O CONFEA/CREA, preocupado com essas novas características dos cursos de graduação, tem analisado os históricos escolares dos Cursos das Instituições e, no caso de aluno que demonstre ter feito um percurso maior (e mais completo) em sua formação acadêmica, isto também passa a ser computado na determinação das competências profissionais adquiridas e que serão motivo de reconhecimento por parte do órgão (Resolução CONFEA 1.010 de 22/08/2005, com entrada em vigor a partir de julho de 2007).

Finalmente, a explícita discriminação dos Cursos de Tecnologia também mereceria reflexões por parte da Instituição, pois os da área Mecânica apresentam carga horária mínima igual à maior parte dos bacharelados (2400 horas) e, dependendo de sua especificidade pode apresentar egressos extremamente competitivos para o prosseguimento de seus estudos em nível de Pós-Graduação. Prova disso tem sido a aceitação de muitos deles em Programas de Pós-Graduação (inclusive da mesma área) em renomados Programas de Mestrado Acadêmico, como aqueles desenvolvidos pela Escola Politécnica da USP e da Faculdade de Engenharia Mecânica da Unicamp, apenas para citar outras duas Instituições Estaduais e com cursos de excelência na área.

Além disso, há Cursos de Tecnologia com as mesmas durações, em anos, que os de bacharelado de muitas Instituições e bem avaliados. O Curso de Tecnologia em Mecânica do Centro Paula Souza, por exemplo, é integralizado em três anos quando feito no período diurno e em quatro anos quando no noturno, criando nova dificuldade de interpretação do regulamento aprovado pela Faculdade de Engenharia da Unesp.

Como há a possibilidade, prevista no artigo 10 do Regulamento da Faculdade, do futuro Orientador, com aprovação da Comissão do Programa e Congregação da Unidade, propor um regime de adaptação, este poderia ser suficiente para garantir à Instituição, uma entrada de graduados num nível condizente aos estudos de pós-graduação ministrados, deixando aos candidatos a tarefa da aprovação e ingresso no curso, a partir da realização de um bom exame de seleção.

Em julho de 2008, o Conselho Estadual de Educação aprovou o Parecer CNE/CES nº 369/2008 determinando que todas as Instituições de Ensino Superior do Sistema Estadual devem seguir o disposto nas Resoluções CNE nº 2/2007 e CNE nº 3/2007 que, “por suas características são consideradas como disciplinadoras das diretrizes curriculares de todos os cursos de graduação e desta forma são para todos os efeitos integrantes das DCNs”. Deste modo, vários bacharelados podem, legalmente, se desenvolver em menos de quatro anos.

Finalmente, a destacar que, se a restrição ao ingresso fosse medida de eficácia comprovada, todos os programas mais discricionários teriam uma avaliação máxima por parte da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior - CAPES, o que não é verdadeiro.

2. CONCLUSÃO

Responda-se à Interessada nos termos deste Parecer, com cópia para a Universidade Estadual Paulista “Júlio de Mesquita Filho” - UNESP.

São Paulo, 10 de junho de 2008.
a) Cons. Angelo Luiz Cortelazzo

          Relator

3. DECISÃO DA CÂMARA

A CÂMARA DE EDUCAÇÃO SUPERIOR adota, como seu Parecer, o Voto do Relator. 

Presentes os Conselheiros: Angelo Luiz Cortelazzo, Décio Lencioni Machado, Eunice Ribeiro Durham, Joaquim Pedro Villaça de Souza Campos, Marcos Antonio Monteiro, Maria Lúcia M. C. Vasconcelos e Teresa Roserley Neubauer da Silva.

Sala da Câmara de Educação Superior, em 09 de dezembro de 2009.

a) Consª Eunice Ribeiro Durham
       Presidente no exercício da presidência de acordo

                                         com o Art. 13, § 3º do Regimento do CEE    

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Superior, nos termos do Voto do Relator.

Sala “Carlos Pasquale”, em 16 de dezembro de 2009.

ARTHUR FONSECA FILHO

                   Presidente 
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